
 
 

 

EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.074.207 - RS (2008/0162497-3)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : ADELAR BORGES BARBISAN E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.  LEI N. 
11.960/2009. INCIDÊNCIA. OMISSÃO.
1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial Representativo da Controvérsia 
1.205.946/SP, consignou que a Lei n. 11.960 de 2009 é 
norma de natureza eminentemente processual e deve ser 
aplicada de imediato aos processos pendentes.
2. Os juros de mora serão de 12% ao ano até a entrada 
em vigor da Medida Provisória 2.180-35 de 2001, 
quando, então, os juros incidirão à razão de 6% ao ano 
até 29/06/2009, a partir dessa data, os juros serão 
calculados nos mesmos moldes aplicados à caderneta de 
poupança, nos termos do art. 5º da Lei n. 11.960 de 
2009. 
3. Embargos de declaração de ADELAR BORGES 
BARBISAN rejeitados e embargos de declaração da 
UNIÃO providos.

ACÓRDÃO

Documento: 1209859 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2013 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração de Adelar Borges Barbisan e acolher os embargos de 

declaração da União, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. A Sra. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 

Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra 

Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.074.207 - RS (2008/0162497-3)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : ADELAR BORGES BARBISAN E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO e por 

ADELAR BORGES BARBISAN E OUTROS contra acórdão da SEXTA 

TURMA que possui a seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUROS DE MORA. 
FIXAÇÃO CONFORME O ART. 1º-F DA LEI N. 
9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP N. 
2.180-35/2001. PROCESSO QUE RETORNA PARA 
NOVA APRECIAÇÃO. ART. 543-B, § 3º, DO CPC. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO AI 
842.063/RS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-B, 
§ 3º, DO CPC. ACOLHIMENTO DA TESE.
1. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento 
do AI 842.063/RS, Relator o Ministro César Peluso, DJe 
de 2/9/2011, reconheceu a repercussão geral da questão 
constitucional nele suscitada e, no mérito, consolidou a 
compreensão da aplicabilidade imediata do art. 1º-F da 
Lei n. 9.494/97, com a alteração pela Medida Provisória 
n. 2.180-35/2001, mesmo em relação às ações ajuizadas 
antes de sua entrada em vigor.
2. Assim, a Terceira Seção desta Corte, aderiu ao 
entendimento de que a Medida Provisória n. 
2.180-35/2001 é norma de natureza processual regida 
pelo principio do tempus regit actum, de forma que o 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 é aplicável aos processos em 
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curso.
3. Agravo de instrumento conhecido para dar 
parcialmente provimento ao recurso especial para fixar 
os juros de mora em 12% ao ano até a entrada em vigor 
da Medida Provisória 2.180-35/2001, quando, então, os 
juros incidirão a razão de 6% ao ano.

Em seu recurso, alega ADELAR BORGES BARBISAN E 

OUTROS a existência de omissão quanto a inadmissibilidade do recurso 

extraordinário e a ocorrência do fenômeno da preclusão.

Em seu recurso, alega a UNIÃO a existência de omissão quanto a 

incidência da lei 11.960/2009 no cálculo do juros de mora (e-STJ, fls.  

480-482). Pugna pela "manifestação expressa a respeito das questões 

relativas à incidência dos juros da caderneta de poupança nas 

condenações impostas a Fazenda Pública a partir da Lei nº 11.960/2009" 

(e-STJ, fl.  482).

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.074.207 - RS (2008/0162497-3)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
EMBARGANTE : ADELAR BORGES BARBISAN E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

A questão nos autos se refere-se ao cálculo do juros de mora.

Os embargos opostos por ADELAR BORGES BARBISAN não 

comportam provimento.

Os juros de moras constituem matéria de ordem pública, 

apreciável de ofício pelo magistrado, a qualquer tempo nas instâncias 

ordinárias, ou em grau superior, se estiver prequestionada, o que torna 

inócua a alegação de preclusão trazida pela embargante.

Sobre a matéria, já foi julgado:

"Os juros de mora constituem-se matéria de ordem 
pública, com expressa previsão legal, não estando, 
portanto, sujeita à preclusão (...)" (REsp 578.504/DF, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/10/2006, DJ 16/10/2006, p. 416)

"(...) as matérias de ordem pública não se sujeitam à 
preclusão, podendo ser apreciadas a qualquer momento 
nas instâncias ordinárias." (AgRg na MC 19.276/RJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/08/2012, DJe 21/08/2012)

A pretensão da UNIÃO, por outro lado, encontra melhor sorte.
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Observo a existência de contradição entre o dispositivo do acórdão 

embargado e a fundamentação trazida naquele julgado. Não houve no 

dispositivo do acórdão qualquer menção quanto a incidência da Lei n. 

11.960/09, apesar de, no texto do voto, haver sido expresso a aplicabilidade 

da referida lei. Confira-se, por oportuno, os seguintes excertos do acórdão 

embargado.

"(...) por ocasião do julgamento, em 19/10/2011, do 
Recurso Especial Representativo da Controvérsia 
1.205.946/SP, também submetido ao rito previsto no 
art. 543-C do Código de Processo Civil, a Corte 
Especial, em acórdão relatado pelo Ministro Benedito 
Gonçalves, consignou que a Lei n. 11.960/2009 é norma 
de natureza eminentemente processual e deve ser 
aplicada de imediato aos processos pendentes.
[...]
Ante o exposto, em juízo de retração, em razão do que 
foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal, e, para os 
fins do art. 543-B, § 3.º, do Código de Processo Civil, 
conheço do agravo de instrumento para dar parcial 
provimento ao recurso especial, e fixar os juros de mora 
em 12% ao ano até a entrada em vigor da Medida 
Provisória 2.180-35/2001, quando, então, os juros 
incidirão a razão de 6% ao ano."

Conforme trazido à decisão agravada, a Corte Especial, por 

ocasião do julgamento do REsp 1.205.946/SP sob o rito do art. 543-C do 

CPC, de relatoria do e. Min. Benedito Gonçalves firmou entendimento 

segundo o qual "a Lei 11.960/09 é norma de natureza eminentemente 

processual, que deve ser aplicada de imediato aos processos pendentes", e 

que "é de se firmar tal orientação interpretativa, consubstanciada na natureza 

eminentemente processual das normas que regem os acessórios da 

condenação, para permitir que a Lei 11.960/09 incida de imediato aos 

processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 
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vigência. Isso porque a referida legislação veio alterar a forma de cálculo da 

correção monetária e dos juros de mora, que nada mais são do que 

consectários legais da condenação principal e, como tais, possuem natureza 

de questão de ordem pública".

Assim, prospera a insurgência da UNIÃO, pois, in casu, incide o 

art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período subseqüente a 29/06/2009, data da 

edição da referida lei.

Art. 5º da Lei nº 11.960/09: O art. 1º-F da Lei nº 9.494, 
de 10 de setembro de 1997, introduzido pelo art. 4º da 
Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 
2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza e para fins 
de atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, haverá a incidência uma única 
vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança.”

Por conseguinte, os juros de mora serão de 12% ao ano até a 

entrada em vigor da Medida Provisória 2.180-35/2001, quando, então, os 

juros incidirão a razão de 6% ao ano até 29/06/2009, a partir dessa data, os 

juros serão calculados nos mesmos moldes aplicados à caderneta de 

poupança, nos termos do art. 5º da Lei n. 11.960/2009. 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração da UNIÃO e 

rejeito os embargos de declaração de ADELAR BORGES BARBISAN .

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2008/0162497-3 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.074.207 / RS

Números Origem:  200371000429253       200804000219549

EM MESA JULGADO: 19/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ADELAR BORGES BARBISAN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ADELAR BORGES BARBISAN E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração de Adelar Borges 
Barbisan e acolheu os embargos de declaração da União, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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